
 

 

 

PROCESSO 1404025/2021 

INTERESSADO PAULA CUBA ARQUITETURA E INTERIORES 

ASSUNTO 

JULGAMENTO, EM PRIMEIRA INSTÂNCIA, DE AUTUAÇÃO 

LAVRADA EM PROCESSOS DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO 

PROFISSIONAL 

DELIBERAÇÃO Nº 920/2022 – (CEP-CAU/MT) 
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A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL – (CEP-CAU/MT), reunida ordinariamente de 

maneira virtual (aplicativo Microsoft Teams), no dia 30 de novembro de 2022, no uso das competências 

que lhe conferem o art. 96 do Regimento Interno do CAU/MT, após análise do assunto em epígrafe, e 

 

Considerando que apresentado o relatório e voto da conselheira relatora, a comissão decidirá pela 

manutenção do auto de infração ou pelo arquivamento fundamentado do processo, conforme §2º do art. 

18 da Resolução CAU/BR nº 22/2012. 

 

Considerando o relatório e voto fundamentado do Conselheiro relator Karen Mayumi Matsumoto.   

 

DELIBEROU: 

 

1. Decidir pela manutenção da autuação n. 10000137300/2021- protocolo n. 1404025/2021em nome 

de PAULA CUBA ARQUITETURA E INTERIORES e multa imposta no valor de R$ 3.170,20 

(três mil, cento e setenta reais e vinte centavos).i 

 

2. Conceder ao autuado prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do primeiro dia útil subsequente 

ao do recebimento da comunicação para interposição de recurso, que terá efeito suspensivo ao 

Plenário do CAU/MT.  

 

3. Transitado em julgado, o CAU/MT oficiará a pessoa física ou jurídica autuada para, nos casos 

em que for possível, regularizar a situação que ensejou a lavratura do auto de infração, 

informando-a da penalidade que lhe foi imposta e nos casos em que a regularização seja possível, 

o CAU/MT deverá indicar as providências a serem adotadas, de acordo com a legislação vigente, 

devendo o autuado cumprir a determinação no prazo de 30 (trinta) dias, a partir do primeiro dia 

útil subsequente ao recebimento do ofício. 

 

Com 03 votos favoráveis dos Conselheiros Elisangela Fernandes Bokorni, Karen Mayumi Matsumoto e 

Alexsandro Reis; 00 votos contrários; 00 abstenções; e 01 ausência justificada do Conselheiro Thiago 

Rafel Pandini. 

 

 

 

ELISANGELA FERNANDES BOKORNI 

Coordenadora 

 

 

 

KAREN MAYUMI MATSUMOTO 

Coordenador Adjunto 

 

_____________________________________ 

 

 

 

 

_____________________________________ 
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AUSENTE 

 

ALEXSANDRO REIS                                                           

Membro 

 

THIAGO RAFAEL PANDINI                                    

Membro 

 

 

_____________________________________ 

 

 

_____________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
i “Art. 35. As infrações ao exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo nos termos definidos nesta Resolução serão punidas com multas, respeitados os seguintes 

limites: 
X – Pessoa jurídica sem registro no CAU exercendo atividade privativa de arquitetos e urbanistas; 

Infrator: pessoa jurídica; 

Valor da Multa: mínimo de 5 (cinco) vezes e máximo de 10 (dez) vezes o valor vigente da anuidade; 

XI – Pessoa jurídica sem registro no CAU e no CREA exercendo atividade compartilhada entre a Arquitetura e Urbanismo e profissão fiscalizada por este último conselho; 

Infrator: pessoa jurídica; 

Valor da Multa: mínimo de 5 (cinco) vezes e máximo de 10 (dez) vezes o valor vigente da anuidade; 

XII – Pessoa jurídica registrada no CAU, mas sem responsável técnico, exercendo atividade fiscalizada por este conselho; 

Infrator: pessoa jurídica; 

Valor da Multa: mínimo de 5 (cinco) vezes e máximo de 10 (dez) vezes o valor vigente da anuidade; 

XIII – Pessoa jurídica com registro cancelado no CAU, exercendo atividade fiscalizada por este conselho; 

Infrator: pessoa jurídica; 

Valor da Multa: mínimo de 5 (cinco) vezes e máximo de 10 (dez) vezes o valor vigente da anuidade;” 

 

“ATO DECLARATÓRIO N° 17, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021 

Art. 1° São fixados, para vigorarem a partir de 1° de janeiro de 2022, os seguintes valores de anuidades e taxas devidas aos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos 

Estados e do Distrito Federal (CAU/UF):  

  

I – R$ 634,04 (seiscentos e trinta e quatro reais e quatro centavos), para a anuidade prevista no art. 42 da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, devida pelos profissio-

nais e pessoas jurídicas inscritos nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF);”  
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